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Vistos etc.

O plano de recuperagéo judicial foi aprovado em Assembléia
Geral por 100% dos credores trabalhistas, 81,39% dos créditos
quirografarios (78,57% por cabeca), rejeitados pelos Banco Bradesco, Banco
do Brasil e Santander; 100% dos credores ME/EPP; 85,51% dos créditos
presentes aprovaram o plano de recuperacao. |

No caso dos autos, a ata da Assembléia-Geral de Credores de
fls. 4649 a 4651 é clara ao dispor que ¢ plano de recuperagéo judicial
apresentado foi aprovado nos termos do art. 45 da LRF.

O Ministério Puiblico opinou pela aprovagao do plano, apenas
ressalvando em que pese, por disposigéo legal, os creditos de natureza
trabalhista que excedem a 150 salarios-minimos sejam classificados como
quirografarios, nao ha definicdo no plano de récuperagao no plano de
récuperagao no ponto, limitando-se a referir, no item 4.1 que o pagamento
sera limitado a 150 salarios-minimos por credor.

Da manifestagdo do Ministério Pablico cabe salientar que na
maioria das recuperacoes judiciais vem sendo admitida a criacao de
subclasses, desde que haja tratamento homogéneo, fins de salvaguardar
direitos de credores Que possuem interesses diversos dos demais, de mod
a assegurar a satisfacao integral dos créditos. Ainda a legislagao autoriza ‘a
concessao de prazo se condigdes especiais para o pagamento dos débitos e
aplicacéo de desagio, fins de equacionar o passivo da empresa e prosseguir
a sua atividade ermpresarial, consoante o art. 50 da Lei 11.101/2005. ‘No
caso, a definicdo de parametros diferenciados de pagamento‘ aos credores
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de forma homogénea prima

i pela Preservacgéo da empres
47 da Lej 11.101/2005.

a, conforme o art.

Referente a limitagao do pagamento dos cr

2dores trabalhistas
em 150 salérios-mlnimos, sdo dig

Poniveis os créditos trabalhistag;, tendo que
é pérfeitamente viavel a realizagzio de acordo na propria Justica clo Trabalhg.
No ‘caso, na relagdo de credores e ng Assembleia Geral existem apenas
quatro credores trabalhistas com créditos superiores g

80 salérins—minimos,

dos quais dois compareceram e aprovaram expressamerite O plano, um é o

s6cio da €mpresa e o outro nazo Compareceu e, via de consequéncia,
aprovou tacitamente a Proposta, consoante documento da folha 4703,
Outrossim, em que pese néo exista previso legal proibindo a aplicacao de
deségio aos créditos trabalhistas, por se tratar de direito disponivel e de livre
acordo entre as partes, néo se verifica qualguer clausula nesse sentido,
consoante andlise pormenorizada do plano de recuperacdo, que prevé
apenas a limitacao dos pagamentos em 150 salarios-minimos.

Portanto, tendo sido aprovado nos termos clo art. 45 da LRF o
plano de Recuperagdo Judicial e comprovaco a inocorréncia de qualquer
causa de nulidade ou anulabilidade do negdcio juridico (arts. 166 e 171 do
CC), merece ser homologado o planc de recuperacéo modificativo
consolidado, conforme ata,

Aprovado o plano de récuperacéo judicial pela Assembleia de
Credores nos termos do art. 45 da Lei n° 11.101/2005, conforme ata, nada
mais resta seno a concessao da recuperagao judicial consoante disposigao
do art. 58, 'caput', da Lei r° 11.101/2005.

Diante do exposto, concedo a recuperacao judicial da empresa
Caliendo Metalurgia e Gravacées Lida Permanecendo esta em recuperagao
até que se cumpram as obriga¢ées previstas no plano de recuperacao que
S@ vencerem até 02 (dois) anos contados a partir da presente decisao (art,
61, 'caput’, da LRF), sendo que o descumprimento de qualquer obrigagao
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prevista no plano acarretars a convolagéo da récuperacao em faléncia nos

termos do art. 73 da l.ei n® 11.101/2005 (art. 61, § 19).
Consigno que os credores, diante da sua pluralidade e como
nao tem procuradores cadastrados nos autos,

Presente deciséo atraves de edital, o qual devera
Justica e

deverdo ser intimados da
ser publicado no Diario de
expensas do devedor (art. 191,
-se o disposto pelo art. 191, §

em jornal de circulagéo regional as

‘caput', da Lei n° 11.101/2005), observando
Unico, da Lai n° 11.101/2005.

Fluido o prazo recursal,
aguardarem Cartério a fluéncia do prazo de re

61, 'caput', da LRF.

deverdo os autos
Cuperacao previsto pelo art.

Intimem-se, inclusive o MP.

iRy

/

/“

Lucia Rech&en Lobato,
Juiza de Diré{

Cachoeirinha{ 02/09/2019.
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